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Nota Prévia
a agenda 21 local de agualva (a21l agualva) é um instrumento de gestão da freguesia 
de agualva para promover o desenvolvimento sustentável, integrando no seu território 
preocupações ambientais, sociais, culturais e económicas. nasceu, formalmente, em 
fevereiro de 2010 com a subscrição da Carta de aalborg. através deste ato, a Junta de 
freguesia assumiu o compromisso de integrar o desenvolvimento sustentável na sua 
agenda política, bem como mobilizar o poder dos cidadãos, da sociedade civil, organizada 
para promover conjuntamente ações ambientais, sociais e económicas que constituíssem 
a base de um modelo de desenvolvimento local alternativo. assente em projetos que 
promovem o espaço da vida quotidiana, pelo qual os cidadãos nutrem afeto e preocupação, 
a a21l de agualva, estabelece um trilho comum com os cidadãos, revigora o sentido 
de identidade ao nível local, e promove laços que conectam o presente com o passado 
e o futuro; respeitadora das gerações futuras, esta agenda é efetivamente um 
instrumento promotor da democracia inclusiva e de um desenvolvimento local alternativo 
(friedmann, 1992).

Porque acreditei no projeto desde o seu início, no empenho e na competência dos seus 
promotores, sou uma observadora atenta desde os primeiros dias desta ainda jovem 
a21l que, em apenas dois anos de existência, criou condições para promover a 
participação–ação efetiva da população local num projeto alternativo de desenvolvimento 
sustentável.

uma particularidade desta a21l reside na sua dimensão territorial. ela é formulada para 
uma freguesia (também ela criada recentemente) insistindo no primado da política de 
proteção dos interesses da sua comunidade local, sugerindo um esforço notável de 
sustentação de uma identidade comum, ecológica e cultural, uma lição de desenvolvimento 
oriunda de um território espacialmente pequeno mas demograficamente muito 
dinâmico. apesar de baseada nesta freguesia em particular, deseja-se que, a longo prazo, 
esta e outras a21l construam os caminhos para transformar a sociedade num projeto 
mais global. sem essa mudança, a a21l mantém-se encapsulada num sistema de poder 
altamente restrito.

o mérito da a21l de agualva está na Junta de freguesia, na competência dos seus 
técnicos, na determinação dos decisores políticos e no poder que conferem aos seus 
residentes. a discreta liderança estratégica do Presidente da Junta é inequívoca e, 
sem ela, o rápido sucesso dos projetos e dos seus promotores não estaria assegurado 
— o peso do seu comprometimento é a âncora que finca esta agenda no território. a 
agenda 21 local é por natureza uma agenda política, isto é, sem determinação política 
não existiria certamente; todavia, sem o empoderamento dos seus participantes não 
faria sentido, seria insustentável. Porque complementar, esta relação é fundamental 
para a continuidade da agenda.

o seu maior desafio, atualmente, está precisamente na implementação, gestão e 
reajuste permanente; as condições para o garantir estão na gestão dos (des)equilíbrios 
daquela inter-relação.

lisboa, 19 de novembro de 2012
Margarida Queirós
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Introdução 
este documento reflete uma análise à implementação 
da agenda 21 local de agualva, enquadrada num 
contexto mais abrangente da agenda 21, realizada 
por uma equipa externa, por solicitação da Junta de 
freguesia. resulta de um processo de reflexão sobre 
uma parte relevante das políticas públicas que 
contribuem para a agenda da sustentabilidade local. 
desempenha, por isso, um papel técnico-científico 
e formativo importante, embora possa não exprimir 
exatamente a opinião da Junta.

a metodologia para o realizar incluiu a análise 
de documentos enquadradores dos projetos em 
curso, entrevistas ao presidente e técnicos da 
Junta e aos cidadãos envolvidos na agenda, bem 
como recorreu à observação direta e a entrevistas 
ao público utilizador dos projetos. a Junta de freguesia 
forneceu todos os documentos produzidos desde 
os inícios do processo, facultou o acesso direto aos 
projetos no terreno, em curso e previstos, e ainda 
facilitou as entrevistas aos diversos cidadãos que 
estão articulados com a Junta para a implementação 
dos mesmos.

uma palavra de agradecimento para o pessoal 
técnico da Junta de freguesia de agualva, bem 
como para os cidadãos  comprometidos com a 
a21l de agualva que tão prontamente se dis-
ponibilizaram para falar connosco e exprimir 
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as suas opiniões – em particular à Professora Clara rocha, da escola 
secundária ferreira dias, uma “militante” desde os tempos da conceção 
do instrumento para a sustentabilidade local.

um especial reconhecimento é aqui dirigido ao Presidente, eng.º 
rui Castelhano, e à dra. sónia barata, técnica superior do Gabinete de 
Participação Cívica, pela sua iniciativa em nos designar para a elaboração 
de um relato técnico, e tão assertivo quanto possível, sobre a a21l da 
agualva, revelando que a atual administração pública local se encontra 
recetiva à avaliação externa, a sugestões e certamente à mudança.

a preocupação com a sustentabilidade ambiental ganhou, ao longo das 
últimas décadas, uma forte visibilidade na generalidade das políticas 
levadas a cabo pelos países desenvolvidos. na base destas preocupações 
estão os impactos da pegada ambiental resultante das atividades 
económicas no bem estar e qualidade de vida das populações atuais e 
das gerações futuras.

em 1992, na Cimeira do rio, o desenvolvimento sustentável (ds) passou
a assumir um lugar de destaque na agenda política internacional. um 
dos principais resultados da referida Cimeira das nações unidas foi a 
agenda 21, um plano de ação para o desenvolvimento sustentável no 
século XXi. este documento organizado em 40 capítulos estabelece que 
cada país se compromete a refletir, global e localmente, sobre a forma 
pela qual governos, empresas, organizações não governamentais e outros 
setores da sociedade civil podem cooperar no estudo de soluções para 
os problemas socioeconómicos e ambientais.

o capítulo 28 deste plano de ação trata das iniciativas das autoridades 
locais em apoio à agenda 21, apelando aos responsáveis da administração 
local em cada país para que desenvolvam um processo consultivo e 
consensual com as suas populações, sob a forma de uma versão 
local da agenda 21: a agenda 21 local (a21l). em apoio à agenda 21, as 
autoridades locais são estimuladas a criar uma plataforma de interação 
para mobilizar estratégias integradas e participadas de sustentabilidade. 
o princípio básico da a21l assenta na ideia de que as iniciativas desenhadas 
localmente podem conduzir a uma forma efetiva e eficiente de alcançar 
os objetivos do ds aos níveis local, nacional e global (Queirós, 2007). 

1 Felismina Mealha, José Malhadas, Paulo Nunes, Tomé Grilo, Álvaro Silva.
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assim, a agenda 21 local é a expressão local da agenda 21 e consiste 
num instrumento de gestão para a sustentabilidade, partindo de um 
diagnóstico de situação de referência, estabelecendo metas a al-
cançar nas vertentes da proteção do ambiente, desenvolvimento 
socioeconómico e coesão social, desenvolvido por atores locais em 
parceria com os cidadãos e sociedade civil (aPa, 2007).

Pretendia-se assim valorizar a proteção ambiental e associá-la ao 
desenvolvimento económico e à coesão social, numa lógica de referên-
cia local (cidades médias, e outras unidades territoriais comprometidas 
com a agenda 21). esta escala é de manifesta relevância, já que é este o 
nível que oferece maiores garantias a um forte envolvimento da popula-
ção durante o processo de construção da agenda 21 local, o que coloca 
em primeiro plano a salvaguarda da identidade dos lugares. a Carta de 
aalborg (1994), da qual Portugal é signatário, viria a dar um impulso a 
esta ambição. os signatários comprometeram-se a integrar os princípios 
da sustentabilidade e justiça social na política económica, social e 
ambiental a todos os níveis, em especial ao nível local, mediante pro-
cessos de planeamento e gestão desenhados pelos próprios municípios 
(Guerra e schimdt, 2009; vega e lou, 2002).

desta forma, ficaria estabelecida uma estratégia de desenvolvimento 
sustentável para as comunidades locais, concebida entre o governo local 
e restantes atores locais. na constituição dessa estratégia deveriam 
estar presentes as seguintes orientações (un Csd, 2002): um processo 
participativo com os cidadãos, uma visão de consenso para o futuro, a 
integração das questões ambientais, económicas e sociais, a preparação 
de um plano de ação com metas concretas, a definição de indicadores 
de progresso, e o estabelecimento de mecanismos de monitorização 
e avaliação.

fica evidente que, de acordo com as nações unidas, os problemas 
globais necessitam de ação com enraizamento na esfera local no 
sentido de combater e minimizar as suas consequências. É este o 
enquadramento que deu origem às a21l, que representam o referencial 
do desenvolvimento sustentável aplicado à escala local.

se bem que a a21l seja entendida como a peça central resultante da 
cimeira do rio, outras iniciativas que se lhe seguiram, como a primeira 
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conferência das cidades e vilas sustentáveis em aalborg, organizada 
em 1994 pelo International Council of Local Environmental Initiatives (iClei), 
criaram as bases para um sério compromisso das cidades europeias para 
a aplicação da agenda 21 (Garcia-sanchez e Prado-lorenzo, 2008). então 
este processo tem vindo a ganhar relevo crescente à escala mundial e 
europeia, sendo as alavancas do movimento de adesão, de compro-
misso e de ação perante a agenda 21 local, a Carta da sustentabilidade 
das Cidades europeias (Carta de aalborg, 1994), o Plano de ação de 
lisboa (1996), a declaração do líderes Municipais de Hanôver (declaração 
de Hanôver, 2000) e os Compromissos de aalborg (2004)2.

os compromissos com a agenda 21 local viriam a ser reforçados pela 
definição do modelo de cidade para a europa do século XXi, na Carta 
de leipzig, em 2007. foram igualmente definidas estratégias comuns 
para uma política de desenvolvimento urbano, onde a mobilização e 
partilha de experiências ocupam um posicionamento central. a isto alia-se 
o avanço dos conhecimentos sobre o planeamento e a ação para a 
sustentabilidade ao nível local, bem como um estímulo à governança 
territorial e o reforço da capacidade institucional e social.

diversos estudos conduzidos pelo iClei (entidade referida anteriormente 
que analisa o processo de implementação da agenda 21 ao nível inter-
nacional através de estudos de caso e de surveys) reportam a deficiente 
aplicação dos compromissos assumidos, o que leva o iClei a comunicar, 
em 2009, que devido ao falhanço dos governos, o ónus recaia sobre 
a escala local. a esta caberia a produção de um território sustentável, 
onde se procure reduzir o uso de recursos naturais para um nível que 
não coloque em risco os ecossistemas locais e globais ao mesmo tempo 
que garante o funcionamento dos sistemas económico e social e a 
qualidade de vida das suas populações.

as iniciativas descentralizadas da a21l focam o papel dos municípios 
na implementação dos programas de ação locais e o seu objetivo 
é o compromisso dos múltiplos atores das comunidades nas decisões 
através da participação e avaliação. Para tal foi determinado pelo iClei 
(2002) que os municípios com a21l devem preencher diversos critérios: 

2 Dando sequência às matérias abordadas na Carta de Aalborg, decorreu em 2004 a Conferência Aalborg+10, onde se reafirmaram os 
princípios da sustentabilidade, definiram prioridades e metas e avaliaram resultados. Dessa conferência resultaram os compromissos 
de Aalborg, nos quais ficam claras as obrigações dos governos no que diz respeito à promoção e aplicação das estratégias de 
desenvolvimento sustentável.
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(1) o processo deve incluir a participação dos múltiplos constituintes do 
território, (2) os atores devem chegar a consensos no que respeita a obje-
tivos ambientais, sociais e económicos, (3) o processo deve incluir fóruns 
para discussão e planeamento, (4) o processo deve incluir um plano de 
ação a longo prazo e (5) o processo deve estabelecer um enquadramento 
de monitorização e de reporte.

a a21l é assim entendida como um instrumento de gestão para a 
sustentabilidade local que parte de uma análise da disponibilidade de 
recursos e procura estabelecer as diversas metas a serem alcançadas, 
dando o necessário enfoque às questões ambientais e do foro social 
e económico, desenvolvido e participado pelos diversos atores locais. 
É neste contexto que a Conferência de dunquerque, em 2010, volta 
a reforçar o papel local das autoridades regionais na criação de 
economias inteligentes e sustentáveis. Para tal, podem contribuir as redes 
de sustentabilidade europeias, compostas pelos diversos stakeholders, 
que promovem o desenvolvimento sustentável à escala local através 
da partilha e divulgação de conhecimentos ou através da formação 
e consultoria técnica (fig.1).

CliMATE 
AlliAnCE

iClEi

EnErGiE-
-CiTés

MEdCiTiEs CEMr

ACr+

FIGUrA 1     rEDEs DE sUsTENTAbILIDADE EUrOPEIAs (Fonte: www.iclei.org)
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as vantagens da cooperação e do trabalho em rede são conhecidas e 
as suas mais-valias devem ser devidamente enquadradas no contexto 
das a21l. desta forma, para além do alargamento dos conhecimentos 
e competências técnicas dos intervenientes, também se verifica 
uma maior abertura das instituições locais, o que permite avaliar se 
as estruturas e dinâmicas internas são favoráveis (ou não) à parti-
cipação pública.

os estudos do iClei, mas também da Comissão europeia e investiga-
ções empíricas de diversos autores, demonstram que as experiências 
de a21l se multiplicam menos do que o desejável e estão em estádios 
diferenciados da sua implementação (Garcia-sanchez e Prado-lorenzo, 
2008). segundo Garcia-sanchez e Prado-lorenzo (2008) e owen e 
videras (2008), a execução do Programa da agenda 21 depende de muitos 
fatores críticos, entre os quais se destacam: (1) a capacidade operativa, 
medida em termos dos recursos, da organização e da integração da 
agenda na organização municipal, (2) a capacidade técnica, o suporte 
económico e político que conduz a avanços substanciais no processo de 
implementação da a21l, e (3) a confiança cidadã influencia diretamente 
os esforços das a21l.
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Implementação 
da A21L
a implementação das a21l é uma matéria sobre a 
qual muito se tem debatido. o principal resultado 
desta argumentação é o fato de não existir apenas 
uma única forma ou estrutura de implementação 
de uma a21l. existe porém uma orientação de base 
que deve ser considerada seja qual for a metodo-
logia adotada, que tem a ver com a valorização do 
envolvimento de todos os atores locais num processo 
participativo e de planeamento estratégico, virada 
para a ação, para resolver e prevenir os problemas 
prioritários (aMde, 2004).

apesar de não existir uma fórmula única quanto ao 
desenvolvimento da a21l, existem alguns princípios 
elementares que devem ser considerados no 
momento da conceção estrutural da agenda. na 
sua generalidade, estes projetos são: voluntários, 
flexíveis, dinâmicos, participativos, cooperativos, 
pedagógicos e multissetoriais/integrados.

o fato de não existir um número mínimo de parti-
cipantes atribui ao processo um cariz voluntarista, 
onde apenas aqueles efetivamente interessados se 
irão empenhar. isto permite também uma maior 
responsabilização dos envolvidos, já que não existe 
uma obrigação formal para o envolvimento na a21l, 
mas sim uma noção de compromisso e interesse mútuo.
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a dimensão dos territórios e do seu tecido social faz com que a implemen-
tação desta agenda estratégica se adapte às características e identidade 
particulares de cada espaço e lugar. desta forma obter-se-á uma resposta 
ajustada para os problemas específicos enfrentados, o que garante uma 
maior margem de sucesso a todo o processo.

está também subjacente à a21l uma noção de planeamento enquanto 
processo flexível e dinâmico, na medida em que existirão ajustamentos 
e melhorias contínuas. este caráter ativo será tanto mais visível quanto 
maior for o grau de envolvimento dos intervenientes. É através de uma 
intervenção ativa que os diversos membros se farão ouvir e incluir nos 
processos de decisão.

este processo de implementação pressupõe igualmente uma lógica coopera-
tiva e pedagógica, onde os poderes e responsabilidades são partilhados, 
o que promove uma cultura de sustentabilidade e aprendizagem coletiva. 

finalmente, a conceção da a21l implica uma abordagem multissetorial 
e integrada; só considerando as diversas áreas do saber envolvidas nas 
componentes ambiental, económica, social e institucional com impactos no 
território se poderá responder aos desafios que se colocam atualmente aos 
municípios.

estes princípios devem ser observados ao longo de todo o processo da 
a21l, desde o momento da sua conceção e desenvolvimento, até à sua 
avaliação e revisão. desta forma, é possível enquadrar de forma realista 
as diversas fases que são genericamente comuns a todos os processos 
de a21l. estes processos compreendem, normalmente, (1) compromisso 
e sensibilização, (2) diagnóstico, (3) planeamento da ação, (4) imple-
mentação e (5) monitorização, avaliação e revisão iterativa (Garzillo e 
Kuhn, 2007).

a primeira fase, de sensibilização e compromisso, corresponde à aceitação 
das premissas constantes nos diversos documentos de referência, como a 
Carta ou os Compromissos de aalborg. nela são definidas as linhas ideológi-
cas e conceptuais que vão servir de base ao restante processo de definição 
da a21l. É também neste momento que se sensibilizam os principais 
e potenciais parceiros para o estabelecimento de uma relação de coope-
ração e apoio mútuo. 
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este envolvimento surge, frequentemente, sob a forma de fóruns partici-
pativos, onde são debatidos os objetivos e formas de os alcançar através 
de meios e ações promotoras da sustentabilidade e da participação. 
Paralelamente, deve gerar-se uma sensibilização da comunidade em 
geral, de modo a dar visibilidade às preocupações e obrigações assumidas 
ao subscrever os referenciais das políticas de sustentabilidade. Para tal, 
podem ser aproveitadas atividades de educação ambiental realizadas 
nas escolas, e efetuadas sessões de motivação e esclarecimento para o 
público em geral. 

esta fase lança as bases necessárias para o desenvolvimento do processo 
subsequente, a fase de diagnóstico. neste ponto são realizadas análises que 
procuram identificar as principais dificuldades e constrangimentos sentidos 
no quotidiano e definir os objetivos da agenda. de igual forma, procura-se 
identificar os principais recursos envolvidos no processo da a21l de modo a 
poder definir um conjunto de ações ao nível social, económico e ambiental. 

a identificação das principais forças, ameaças, debilidades e potenciali-
dades do território em questão, constituirá uma síntese da análise de 
diagnóstico, ou seja, do conhecimento do território, e lança as bases 
para a definição de estratégias de ação. assim se estará em condições 
de avançar para a terceira fase – corresponde a uma passagem do 
conhecimento à ação – que compreende a definição de um plano de 
ação, com base nos objetivos, dinâmicas e problemáticas identificadas 
em sede de diagnóstico. É depois definido um conjunto de medidas onde 
estão observadas as ações, de forma calendarizada, que procuram alcan-
çar os objetivos estabelecidos no âmbito do processo de diagnóstico. 
o plano de ação garante também que o mesmo é consistente com os 
planos territoriais e setoriais em vigor. o plano de ação, para além de 
calendarizado, deve também estar devidamente orçamentado, de modo 
a garantir a sua exequibilidade do ponto de vista financeiro. de igual 
forma, as propostas/projetos devem observar indicadores que 
permitam a sua avaliação e monitorização, garantido uma posterior 
análise quanto ao seu sucesso e aplicação.

estes procedimentos permitem antecipar a fase de implementação 
que é constituída, essencialmente, pela aplicação do plano de ação. 
assim, deve ser realizado um acompanhamento de proximidade do 
desenvolvimento das propostas/projetos, atuando de forma precoce 
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no caso de serem detetados problemas ou dificuldades de execução. 

finalmente, a fase de monitorização, avaliação e revisão iterativa, ocorre 
na sequência da aplicação do plano de ação. durante a execução das várias 
medidas previstas, é necessária uma estratégia de intervenção ativa para 
fazer aumentar as probabilidades de sucesso das mesmas e, em caso de 
necessidade, corrigir trajetórias não desejadas de evolução de projetos. 
durante este processo de monitorização e avaliação devem identificar-se 
os objetivos que falharam, bem como aqueles que foram alcançados com 
sucesso, para que na definição das futuras ações, a margem de sucesso 
seja ampliada. Para tal é necessário aprender com os erros, identificar as 
principais dificuldades e atritos e estabelecer uma estratégia que reduza 
os riscos de insucesso e amplie a taxa de sucesso com base na avaliação 
dos indicadores e informações recolhidas. 

Por tudo o que ficou anteriormente resumido, a21l não deve ser encarada 
como um processo fechado, mas sim como um conjunto de projetos partici-
pados e capazes de serem avaliados e mudados, se necessário. assim, deve 
estar solidamente implementada uma lógica de planeamento colaborativo, 
contando com o envolvimento de todos as partes interessadas (sociedade 
civil, onG,...). isto permite envolver a população na conceção, nas diversas 
ações e dar a conhecer os resultados da participação e intervenção cívica.

apesar de não existir uma fórmula única ou que garanta o sucesso imediato 
de qualquer a21l, esta estrutura e faseamento metodológico tem sido o 
mais comummente adotado pelas diversas autarquias e demais entidades 
com uma a21l. 
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O Estado das A21L 
no País
o enquadramento legal da a21l em Portugal 
tem lugar na Portaria n.º 573 – C/2007, de 30 de 
abril, onde se refere “que compete à agência 
Portuguesa do ambiente (aPa) apoiar a prepara-
ção de mecanismos e de procedimentos que, de 
forma harmonizada, permitam a elaboração, pelas 
autarquias, de agendas 21 locais, tomando como 
referência as linhas de orientação definidas na 
estratégia nacional para o desenvolvimento 
sustentável” (www.apa.pt). 

Porém, o surgimento dos processos de a21l é 
bastante anterior à data da publicação da referida 
Portaria. de acordo com um estudo do Grupo de 
estudos ambientais, da escola superior de bio-
tecnologia da universidade Católica Portuguesa, 
publicado em Janeiro de 2012, existiam, na altura, 
167 potenciais processos de a21l que abrangeriam 
cerca de 50% da população portuguesa (Macedo 
et al., 2011). 

a maior parte destes processos tiveram o seu 
início em 2003, tendo sido o triénio 2005-2007 
aquele em que se registou um maior aumento de 
processos de a21l (muito provavelmente devido 
ao impulso de aalborg +10 ou do final do período 
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de programação do QCa) com o surgimento de 89 novas iniciativas, que 
representam 53% do total. o que realmente importa destacar é 
que tudo aponta para que o ciclo de adesão à a21l esteja a terminar, 
estando neste momento a surgir a21l em número se ritmo semelhante 
à sua fase inicial (fig. 2).

FIGUrA 2         EVOLUçãO DAs A21L Em POrTUGAL, 1996-2011 (tratamento próprio)
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o referido estudo revela que o concelho é o nível territorial que 
abrange mais a21l (84%), seguido da freguesia com 15% (a primeira 
freguesia com uma a21l foi o Mindelo que iniciou o seu processo em 
2003) e do bairro/aldeia, com uma proporção de apenas 1%. existe um 
conjunto apreciável de a21l intermunicipais (associações de municípios) 

Fonte: http://www.agenda21local.info/; Macedo et al. (2011)
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e “multimunicipais” (outro tipo de associações mas sem contiguidade 
territorial) e transfronteiriças. isto reflete a variabilidade das escalas 
territoriais que as a21l podem abarcar, mas também as redes existentes 
e esclarece que os principais promotores/facilitadores da a21l são as 
Câmaras Municipais.

na quase totalidade dos processos, o financiamento divide-se entre 
fontes próprias (47%) e fundos comunitários (45%); a aPa financia 1% 
das iniciativas de a21l e em 7% não são conhecidas a fontes de finan-
ciamento (Macedo et al., 2011).

o apoio técnico aos processos foi outro dos aspetos considerados no 
referido estudo. nesta questão as empresas de consultoria apoiam 41% 
dos processos de a21l, ao passo que as universidades e Grupos de 
investigação auxiliam tecnicamente 33% dos casos. os restantes são 
apoiados por associações de Municípios e outras (16%), pelas próprias 
Câmara Municipais (5%) e outras formas de apoio técnico (5%). a 
diversidade de apoios, neste caso ao nível técnico, que terá reflexos na 
estrutura da a21l, revela que não existe uma organização comum ou 
fixa para estes processos. revela ainda que a administração central está 
praticamente ausente.

a afiliação ao iClei desempenha um importante papel no acesso a 
informações e conhecimentos relacionados com a implementação de 
estratégias de desenvolvimento sustentável. Com efeito, num estudo 
levado a cabo por fidélis e Moreno Pires (2009), um dos estímulos 
apontados como fundamental para o desenvolvimento de agendas 21 
locais, está na afiliação dos seus promotores em redes internacionais/
nacionais que facilitam a transferência de conhecimento. em Portugal, 
estão filiadas no iClei a Junta de freguesia de agualva e as Câmaras 
Municipais de almada, Cascais, oeiras e torres vedras. apesar do 
restrito número de municípios inscritos no iClei, Macedo et al. (2011) 
afirmam que 132 a21l mantinham presença na internet em 2011, sendo 
que apenas 37% publicam o processo na internet.

fidelis e Moreno Pires (2009) afirmam que alguns dos principais 
problemas em Portugal para a afirmação de a21l dizem respeito ao 
balanço crítico entre os níveis central e local, em termos de distribuição 
de competências e orçamento, bem como os baixos níveis de responsabi-
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lidade política ao mais alto nível. as autoras referem que outros desafios 
que o país enfrenta residem nos limitados mecanismos de regulação
para promover a participação, alertando para a necessidade de reforçar 
as iniciativas “de baixo para cima” e a participação pública. a maioria 
dessas iniciativas estão mais centradas no interesse dos cidadãos em 
direitos de propriedade privada e do que em discussões alargadas de 
modelos de desenvolvimento. trata-se, portanto, de uma limitação de 
natureza de cultura interna e organizacional das agendas 21 locais em 
Portugal, acentuada pelo frágil papel da administração pública central.

uma pesquisa atenta pelas entidades responsáveis pelo sistema nacional 
de planeamento, como a secretaria de estado do ambiente e ordenamento 
do território ou a direção-Geral de ordenamento do território e desen-
volvimento urbano revela que aquelas entidades não têm um papel defini-
do com clareza para este assunto. Portanto, o enquadramento nacional é 
débil, sendo que as a21l não estão inscritas nas competências municipais 
(no seu enquadramento legal) e não surgem claramente assumidas nos 
processos de planeamento e gestão municipal (legitimidade do processo). 
na prática, são grupos de técnicos municipais, políticos locais, peritos, onG 
locais e escolas, os principais promotores da a21l. a escala dos seus atores 
e intervenientes é sobretudo local.

em síntese em Portugal (fig. 3):
• A A21L pressupõe comunidades abertas e conectadas em redes globais, 
mas os sistemas de planeamento são concebidos para comunidades 
individualizadas e são ainda poucas as agendas que estão on-line.

• A A21L pressupõe uma janela de oportunidade para o desenvolvimento 
alternativo, mas uma parte importante dos poderes públicos entendem-na 
como um constrangimento não regulamentado.

• A A21L pressupõe concertação entre os parceiros/stakeholders, logo, 
novas formas de governança local, mas a tradição de planeamento é 
centralista, logo, as a21l implicam lidar com o confronto alargado de 
ideias em assembleias de leigos (sessões públicas).

• A A21L pressupõe cultura de participação, autoestima e militância cívica 
e intervenção direta da sociedade civil, mas a sociedade portuguesa 
mantém sinais claros de um défice neste aspeto.
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A AbordAgem à A21 locAl está 
constrAngidA pelo design 

dos sistemAs políticos formAis

inexistênciA de 
um progrAmA

 finAnceiro 
específico

incipiênciA de 
práticAs comuni-
cAtivAs nAs A21l, 
fluxos limitAdos 
de informAção

frAco empenho dA AdministrAção 
centrAl não existe umA AgendA  

institucionAl explícitA

FIGUrA 3         As FrAQUEzAs E Os DEsAFIOs DA CULTUrA INsTITUCIONAL 
NO DEsENVOLVImENTO TErrITOrIAL
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A21L: AbordAgem Ao território inovAdorA, Assente numA lógicA 
sistémicA, num  diálogo permAnente com A comunidAde – cidAdAniA 

e co-responsAbilizAção

umA AgendA orientAdA ‘pArA 
e com o exterior’, pArA A Ação 

bAseAdA nA interAção 
e diversidAde

Aumento dA visibilidAde/
confiAnçA/imAgem internA 

e externA dA AutArquiA
 e  do território; reforço 

dA liderAnçA políticA

práticAs que procurAm A 
construção e A mAnutenção 
de consensos  coletivos pArA 

encontrAr prioridAdes, 
pArtilhAr umA visão, etc.

mobilizAção dAs forçAs 
locAis (empowerment, 

cApAcity building) pArA 
enfrentAr os desAfios 
do desenvolvimento 

sustentável

em 2009, a Carta de Cascais (Glocal 2009, Conferência nacional sobre a 
agenda 21 local e sustentabilidade) propõe o networking no desenvolvi-
mento do processo das agendas 21 locais, através: (1) do empenho do 
poder político, (2) de uma agenda para além do horizonte dos mandatos 
dos executivos municipais, (3) da afirmação dos valores locais num 
contexto global e (4) de uma gestão por resultados. na realidade, 
o que se pretende com a Carta de Cascais é capacitar os atores locais para 
trocarem experiências, aprofundar as agendas locais em redes nacionais 
e internacionais de desenvolvimento sustentável, aumentar a capacidade 
local para divulgar resultados que contribuam para estimular uma política 
pública nacional de apoio às a21l articuladas em rede. a a21l que emana 
do referido documento coloca em evidência o aprofundamento da cultura 
das redes e o desafio da governança.
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Agenda 21 Local 
de Agualva: 
Um Olhar Sobre Dois 
Anos de Atividade
a freguesia de agualva foi criada em 2001, quando 
se dividiu a anterior freguesia de agualva-Cacém 
em quatro (agualva, Cacém, Mira-sintra e são 
Marcos); em 2005 rui Castelhano foi eleito seu 
Presidente. É sob esta presidência que tem origem 
a a21l. a procura de um enquadramento que per-
mitisse integrar os princípios do desenvolvimento 
sustentável em vários domínios da vida quotidiana 
em agualva deu lugar à emergência do projeto 
global da agenda 21 local, sob a égide deste órgão 
executivo.

esta abordagem da Junta de freguesia resultou 
da necessidade sentida pelo seu Presidente em 
concentrar os seus esforços em melhorar a qualidade 
de vida da população, residentes e trabalhadores 
em agualva, através de uma agenda suficiente-
mente ampla que enquadrasse e integrasse 
projetos em diversos domínios (isto é, sem 
cair no “fanatismo ambiental”). esta visão alia 
a participação à competência dos eleitos. 
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Mas, por um lado, seria necessário abrir canais de comunicação e estimular 
uma participação representativa dos cerca de 35 mil cidadãos da 
freguesia na formulação de uma agenda de desenvolvimento local 
sustentável, que não deveria ser confundida com uma agenda exclu-
sivamente ambiental, e que viria a assumir o formato de uma agenda 
21 local. Por outro, seria um imperativo mudar a atitude dos técnicos 
da Junta, à época pouco familiarizados com autonomia na tomada de 
decisões, no entender do seu presidente.

esta ambição originou a necessidade de criar uma estrutura que procu-
rasse responder aos novos desafios económicos, sociais e ambientais, 
tendo como recurso as “forças vivas” da freguesia e a participação 
e intervenção cívicas. em 2007, a Junta procurou dinamizar um orçamento 
participativo, o qual seria “chumbado” em assembleia de freguesia.

em 2009 a Junta tomou conhecimento da Carta de aalborg e, em 2010, 
a subscreveria; na sequência, foram estabelecidos grupos de trabalho 
temáticos, com responsabilidades em áreas particulares, para promover 
a participação cidadã, enquanto forma de resposta às dificuldades 
identificadas, e para apresentar propostas que constituíam a a21l na sua 
formulação inicial. todavia, se problemas de orçamento nunca foram 
um obstáculo, já que uma Junta de freguesia pequena e com poucos 
recursos financeiros é mais ágil e adapta-se à gestão do dia a dia 
das pessoas, o maior obstáculo seria chamá-las, mantê-las ativas na 
implementação e envolvidas na gestão dos atuais e futuros projetos 
da agenda local para a sustentabilidade. Como em muitos outros casos, 
davam-se os primeiros passos num processo que já se enquadrava nas 
linhas de uma a21l, ainda que não estivesse oficialmente definido como tal.

o primeiro desafio, o de envolver os cidadãos, foi ultrapassado com o 
apoio dos parceiros habituais com quem já havia trabalho em conjunto, 
e de contactos diretos com aqueles que frequentam a Junta e cujos 
desabafos, reclamações, críticas e sugestões constituem um manancial 
de informação para a atuação quotidiana da Junta. todavia, a questão 
da representatividade da população de agualva na construção da a21l 
está presente nas preocupações da Junta. a dificuldade inicial do seu 
envolvimento seria ultrapassada através da estratégia de envolvimento 
dos “cidadãos ativos” que se cruzam com a Junta por iniciativa própria e 
numa base regular. 
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se a escassez de fóruns participativos com cidadãos anónimos é sentida 
como um obstáculo pela Junta, o envolvimento da rede social na a21l 
de agualva potenciou sinergias e facilitou a integração de dados da 
rede e da Junta, procurando colmatar a lacuna do envolvimento mais 
alargado da população de agualva. e se um grupo de “cidadãos ativos” 
coopera voluntariamente com a Junta, propondo e cooperando na imple-
mentação de projetos da a21l, já outras entidades vêm por “obrigação” 
(em alguns casos porque são apoiadas financeiramente pela autarquia), 
esperando que a Junta lhes proponha soluções, notando-se uma certa 
resistência a atitudes proativas.

o desafio seguinte seria o desenvolvimento da agenda 21 local. 
a Junta de freguesia propõe-se então planear a agenda uma forma 
faseada (quadro 1).

numa primeira fase (2010-2011), de formulação e formalização da a21l 
de agualva, procedeu-se à estruturação da agenda contando com 
quatro grupos de trabalho temáticos (apoio do “núcleo duro”/animadores 
das reuniões da Junta constituído pelos seus técnicos): economia-sociedade; 
educação e cultura; ambiente; espaço público. o projeto da loja solidária 

QUADrO 1    O PLANO DE DEsENVOLVImENTO DO PrOCEssO A21L DE AGUALVA

Fonte: http://www.jf-agualva.pt/wb/pages/agenda-21-agualva/desenvolvimento-do-processo.php (adaptado)
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QUADrO 2 O “NúCLEO DUrO” DA A21L DE AGUALVA, Em OUTUbrO DE 2012

Fonte: Plano de Desenvolvimento do Processo A21L, Dezembro 2011; entrevistas na Junta de Freguesia em Outubro 2012

será um output desta fase. Porém, como esta estrutura organizacional 
era demasiado formal e não estava integrada, os elementos dos grupos 
esgotaram rapidamente as ideias, perdeu-se o foco dos problemas e a 
energia inicial – os grupos passaram a ser menos objetivos e eficientes. 
um exercício de autorreflexão e a experiência dos primeiros passos, trarão 
formas organizacionais mais eficazes e daqui resultará uma reestrutu-
ração: uma composição mais informal concebida para participar/trabalhar 
por projetos e não por grupos temáticos. este novo método de trabalho 
centra-se na pesquisa, análise e resolução de problemas em grupo, e em 
2012 foi esta a conceção do trabalho acordada em grupo, marcando uma 
segunda fase do processo de desenvolvimento da agenda 21l de agualva.

a procura de uma forma de potenciar os recursos humanos envolvidos com 
a a21l de agualva levou a que, a estrutura organizacional dos grupos de 
trabalho se fosse alterando e adaptando às dificuldades e oportunidades, 
constituindo hoje um resultado da aprendizagem relativa à funcionalidade 
das estruturas de participação e intervenção públicas. depressa se perce-
beu que teria de haver uma alteração à organização inicial que resultou na 
constituição, em 2011, de um grupo único, composto por elementos da Junta 
e cidadãos interessados, na sua maioria com tradição de envolvimento com 
aquela entidade (quadro 2). este grupo reúne para conceber ideias e estru-
turar projetos e os seus elementos são “ativistas” de acordo com as suas 
vocações e interesses, não sendo obrigados a estar presentes em todas 
as reuniões nem envolvidos em todos os projetos.
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o principal objetivo desta reestruturação foi o de consolidar a cultura 
de participação local assente em discussão de propostas e executar os 
projetos acordados pelo “núcleo duro”, desde que enquadradas numa 
ótica de promoção da sustentabilidade e da qualidade de vida. a recente 
reorientação da atuação no âmbito da a21l de agualva, assente em 
“projetos estratégicos”, é ainda relevante, na medida em que prioriza 
os mais importantes para o território abordado o que, face à escassez 
de recursos, promove uma maior racionalização dos custos e benefícios.

Pode concluir-se que o descerramento da Junta à sociedade assentou 
nos contactos pre-existentes com cidadãos ativos na vida pública local, 
bem como no estímulo ao envolvimento de parceiros estratégicos, 
como escolas e associações locais. este modelo de participação obriga 
a uma gestão cautelosa das expectativas, competências e motivações 
dos envolvidos, já que a abertura à sociedade civil não pode significar 
a execução de todas as ideias e projetos apresentados. Porém, esta 
gestão tem alcançado resultados positivos. em 2012 a generalidade das 
iniciativas e projetos contemplados no Plano de execução da a21l de 
agualva contemplam o envolvimento do “núcleo duro”, vários cidadãos 
e associações não governamentais locais, mais de 50 famílias são 
apoiadas pela loja solidária, cerca de 50% das atividades programadas 
pela a21l foram executadas e cerca de 60 pessoas participaram nas 
sessões/fóruns organizados pela Junta sobre as matérias da a21l 
de agualva ( Junta de freguesia, relatório de Monitorização interna, 
setembro de 2012). apesar de não ser um número representativo face 
à dimensão demográfica da freguesia, constitui um indicador relevante 
acerca do interesse da população sobre o trabalho desenvolvido.

assinala-se a estratégia que procura recuperar a confiança das populações 
nas instituições da administração pública, através do estímulo político às 
suas iniciativas. este incentivo ao empoderamento do tecido social local 
através da a21l de agualva tem efetivamente gerado um crescimento 
do sentido de comunidade. 

na fig. 4 estão assinalados alguns momentos marcantes da agenda 
21l de agualva; se bem que não assinalado no cronograma, a primeira 
iniciativa (sessão de esclarecimento) da Junta para promover a a21l, 
ainda em projeto, teve lugar em Janeiro de 2010.
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após o desenvolvimento conceptual da a21l, foi estabelecido o diagnós-
tico e respetivo Plano de ação, o qual manifesta as preocupações e objetivos 
da Junta de freguesia para a sua política de a21l.

ainda numa fase inicial, de diagnóstico, foram definidos diversos objetivos 
gerais da a21l que se concentram na identificação do “estado” do 
desenvolvimento sustentável da freguesia, detetando os principais 
pontos fortes e fracos, bem como as suas tendências de evolução em 
relação à proteção e valorização do património natural e cultural.

ao nível dos objetivos específicos, que podem ser considerados como 
as principais etapas a alcançar para serem atingidas as metas gerais, é 
já percetível uma forma de atuação mais detalhada. É definida uma 
metodologia de monitorização que assenta na constituição de um painel 
de indicadores de sustentabilidade, bem como a compilação e sistemati-
zação da recolha de dados sobre a situação social e ambiental, estimulando 
a sua divulgação pública.

numa segunda fase, tratou-se de definir um Plano de ação para dar 
resposta às dificuldades detetadas e gerir as expectativas, promovendo 
a articulação e cooperação dos diversos atores locais. Para tal, foram 
necessários inquéritos à população e atores chave, bem como a reali-
zação de fóruns de participação global e reuniões de concertação com 
grupos específicos. o facto de a a21l ser um processo aberto a todos 
não pode ser alheio a este cenário, o que obriga a uma responsabilização 
e flexibilidade coletivas.
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Para cumprir com estes objetivos e metodologia é necessária uma equipa 
técnica capaz de responder às diversas solicitações e exigências, tendo a 
Junta de freguesia constituído uma pequena equipa de colaboradores que 
tratam diretamente das questões da a21l, para além de ter igualmente 
estabelecido 12 parcerias com diversas associações e atores locais. isto 
traduz-se num conjunto de participantes mais assíduo que se situa nas 
34 pessoas. ao nível dos recursos materiais, foram solicitados aqueles 
relacionados com a realização de eventos, como por exemplo, um palco 
e equipamentos de som e um autocarro e outras viaturas de transporte 
de mercadorias e passageiros. Para além dos recursos humanos e mate-
riais foi também atribuído um orçamento na ordem dos 10 000€. Com a 
experiência adquirida durante 2012, e atendendo ao desenvolvimento de 
novas ações perspetivadas para 2013, deverá ser solicitado um orçamento 
superior, na ordem dos 15 000€. estas foram as condições conseguidas por 
parte dos envolvidos na a21l para executar as ações e projetos para 2012, 
indicados no quadro 3 que se segue. 

Ação/ProJETo PrAZo dE ConCrETiZAção

Hortas biológicas

loja solidária

Criação do Centro de interpretação ambiental urbano da ribeira das Jardas (Ciau)

dinamização do Parque linear da ribeira das Jardas e antiga fábrica da Melka

limpeza da ribeira das Jardas

reestruturação e criação do Mercado biológico de Colaride

eco Percursos de agualva / rota da biodiversidade

Zelador de bairro

implementação e dinamização do voluntariado local

reestruturação do Programa de ajuda alimentar - agualva solidária

Criação e dinamização de espaços públicos de lazer e convívio

encontro de expressões artísticas de agualva

Promoção de tertúlias de poesia em diversos locais da freguesia

implementação da Comissão de apoio integrado à família (Caif)

dinamização de atividades que promovam a integração da população imigrante

2012/2013

implementada

2012/2013

2012/2013

implementada

2012

implementada

implementada

implementada

2012

2012/2013

implementada

2012

implementada

2012

QUADrO 3 AçõEs E PrOjETOs PrEVIsTOs NO PLANO DE DEsENVOLVImENTO
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estas foram as ações definidas para 2012 de acordo com a a21l de 
agualva. no entanto, uma vez que este é um processo multissetorial 
e aberto é possível que, de acordo com a participação pública, surjam 
projetos que não estavam inicialmente previstos ou que hajam alguns 
que não se conseguirão concretizar. Cabe à Junta de freguesia e aos 
seus parceiros analisar a validade e exequibilidade dessas iniciativas no 
contexto da participação pública.

É também importante que se realize a monitorização e avaliação deste 
do Plano de ação contribuindo para identificar lacunas e ampliar as 
potencialidades desta política, bem como contribuir para uma melhor 
implementação e execução de medidas futuras.

esta componente deve realizar-se no final dos prazos estabelecidos para 
o desenvolvimento das ações e corresponde também a um período de 
reflexão para os envolvidos, numa lógica de responsabilização coletiva 
e mútua. isto permite aprofundar os laços e relações entre os diversos 
parceiros, contribuindo para que, no futuro, os mesmos erros não sejam 
cometidos, gerando um processo de aprendizagem iterativa e constante. 
em última instância, quem beneficia desta medição do sucesso e avaliação 
das dificuldades e motivações é a comunidade em geral, que vê os seus 
decisores e atores locais numa relação de cooperação e promoção dos 
interesses económicos, sociais e ambientais do seu território.

ainda assim, são várias as dificuldades que a Junta de freguesia de 
agualva enfrenta. o relacionamento com a Câmara Municipal de sintra 
e a assembleia de freguesia é marcado por alguma instabilidade relativa 
aos assuntos relacionados com a a21l de agualva, o que atrasa e blo-
queia a concretização de alguns projetos que necessitam da aprovação 
das estruturas camarárias. no que respeita em particular ao caso da 
a21l de agualva, existem mais trocas de conhecimento e de informação 
com as Câmaras Municipais de Cascais e de oeiras, do que com a de 
sintra, revelando a dificuldade em se estabelecerem pontes entre a 
Câmara Municipal de sintra e a Junta de freguesia de agualva. esta 
situação é particularmente crítica para o projeto das “hortas susten-
táveis” (fig. 5), que tem cerca de uma centena pessoas inscritas e, 
todavia, a Câmara Municipal de sintra demora no consentimento de 
utilização do espaço solicitado, hoje praticamente devoluto, servindo de 
armazenagem para viaturas dos bombeiros de agualva. 
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face a esta lentidão no processo de decisão torna-se difícil mobilizar os 
interessados nas hortas, ameaçando a credibilidade da a21l de agualva. 

Para além disso, algumas associações e outros potenciais parceiros, 
como algumas escolas e atividades do comércio e dos serviços, colocam 
dificuldades à integração e exploração de relações de parceria com a co-
munidade no âmbito da agenda 21 local. tal não permite explorar com a 
devida profundidade as potencialidades sociais, económicas e culturais 
dos recursos humanos locais ou tirar proveito do ambiente pedagógi-
co local. outros obstáculos estão relacionados com a falta de cultura 
democrática na relação com a população e atividades, onde os direitos 

Figura 5. Zona agrícola da Quinta da Fidalga, espaço projetado para acolher as 
hortas urbanas sustentáveis.i
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são amplificados face aos deveres de participação. além do mais, é mais 
aliciante ajudar a definir propostas do que a gestão corrente de projetos 
reais.

no que concerne aos aspetos mais positivos resultantes da decisão de 
implementar uma agenda 21 local em agualva, destacam-se seis: (1) 
capacitação dos profissionais da Junta na aquisição de novas competên-
cias, isto é, a Junta tem hoje menos atividade clássica e trabalha mais em 
parceria com os atores locais/participação cívica, procurando posicio-
nar-se nas redes sociais e tendo adquirido uma estrutura mais flexível; 
(2) aprofundamento das relações da Junta com os parceiros sociais; 
(3) concretização de projetos propostos pela população promovendo a 
transparência e a “prestação de contas” à sociedade civil; (4) aproximação 
entre os cidadãos e construção de laços de relação e de identidades 
locais; (5) os envolvidos (de todas as idades) defendem afincadamente 
os projetos e a Junta (empenhamento); (6) a atividade da Junta está 
a captar públicos diferentes e alargados (congrega jovens, população 
ativa e idosos).

no desenvolvimento da agenda para o futuro, a Junta procura: (i) 
concretizar as estratégias iniciadas, algumas das quais estão pendentes 
na CM sintra, (ii) será dada uma maior atenção ao alcance dos projetos, 
isto é, pretende-se ampliar a participação cidadã, através do aumento 
de fóruns participativos fora do espaço da Junta, em torno de temas 
relacionados com as áreas específicas do território da Junta, e (iii) criar 
um plano de ação para 2013, com novos indicadores, metas e prazos de 
concretização.

a participação cívica e a promoção do interesse coletivo que a Junta 
de freguesia tem procurado aprofundar através da a21l, estão 
intimamente associados à difusão de informação a que o seu Presidente 
é permeável, isto é, a sua participação em fóruns/encontros ligados 
à governança e ao exercício do poder democrático, bem como a sua 
elevada literacia e preparação profissional, constituem aspetos a 
considerar como sendo característicos de uma nova geração de 
autarcas. uma geração preparada para o desafio do desenvolvimento 
centrado nas pessoas em equilíbrio com os recursos comuns, e cons-
ciente de que a ação de empoderamento local exige um estado
local forte.
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Enquadramento 
demográfico : 
Desafios para a A21L 
a freguesia de agualva localiza-se a sudoeste 
do concelho de sintra, na área Metropolitana de 
lisboa. resultou da desagregação da freguesia de 
agualva-Cacém, em quatro freguesias pela lei n.º 
18-C/2001, de 3 de Julho, que criou as freguesias 
de agualva, Mira-sintra, Cacém e são Marcos. 

encontra-se numa área envolvida nas dinâmicas 
das periferias urbanas onde existe uma elevada 
densidade populacional. de acordo com o ine, 
em 2011, residiam na freguesia 17024 homens e 
18800 mulheres, num total de 35824 habitantes. 
este valor representa quase 10% do valor total de 
residentes no concelho de sintra que tem 377837 
habitantes. se à população residente for acrescen-
tada a dimensão territorial, conclui-se que residem 
7324 pessoas por cada km² da freguesia (4,82km²).

ao nível familiar, existiam, no último ano censi-
tário, 13952 famílias, sendo que a generalidade 
delas é composta por duas pessoas (4443), 
seguindo-se os agregados familiares compostos 
por três pessoas (3606) e uma pessoa (2945). 
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em 2011 o índice de envelhecimento registado era de 89,3, bastante 
inferior à média nacional, que se situa nos 128,6, mas superior à do 
concelho de sintra (78,4). ainda relativamente à situação dos estratos 
etários mais envelhecidos, regista-se um índice de dependência de idosos 
na ordem dos 19,8, abaixo do verificado no concelho (20,2) e no país (29,0). 
se o foco for colocado nas camadas mais jovens, o índice de dependên-
cia de jovens aponta para um valor de 22,2, próximo da média nacional 
(22,6) e ligeiramente inferior ao valor concelhio, que se localiza nos 25,7. 

o peso da população idosa e jovem em relação à população em idade 
ativa traduz-se no índice de dependência total, que é, para a freguesia 
de agualva, de 41,9. este valor estava abaixo do verificado quer para 
o concelho de sintra (45,9), quer para a média nacional (51,6). final-
mente, a relação entre a população idosa e a população em idade ativa, 
representado no índice de sustentabilidade potencial, era de 5,1 para 
a freguesia, 5 para o concelho e 3,4 para o país. isto permite concluir 
que existe um número significativo de pessoas em idade ativa face 
ao número se idosos, o que garante uma sustentabilidade e equilíbrio 
intergeracional, fator determinante para o futuro da freguesia.

o quadro 4, onde é feita a distribuição da população pelos estratos etários 
tradicionais reforça este cenário de um certo equilíbrio demográfico. o 
valor relativo do escalão etário mais velho está equiparado ao escalão 
etário mais novo, sendo mesmo inferior no caso dos homens. 

idAdE

HoMEns

MulHErEs

ToTAl

0 - 14 Anos

2847

2745

5592

15 - 24 Anos

2283

2236

4519

25 - 64 Anos

2283

2236

4519

65 E MAis Anos

2144

2850

4994

QUADrO 4 POPULAçãO DE AGUALVA POr EsCALõEs ETárIOs (Fonte: INE, 2011)

relativamente ao grau de instrução da população (quadro 5), verifica-se 
que a maior parte da população tem formação ao nível do 3.º ciclo 
do ensino básico. em segundo lugar surgem aqueles que concluíram a 
instrução do 1.º ciclo do ensino básico. a população que concluiu o ensino 
secundário surge na terceira posição. neste nível de ensino, existe um 
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maior número de mulheres que concluíram essa instrução, facto que se 
acentua ainda mais no ensino superior, já que o número é mais favorável 
às mulheres.

nEnHuM

1.º CiClo

2.º CiClo

3.º CiClo

sECundário

“Pós” sECundário

suPErior

ToTAl

HoMEns

2524

3334

2662

4082

2879

351

1192

17024

MulHErEs

2977

4176

2402

3744

3336

245

1920

18800

ToTAl

5501

7510

5064

7826

6215

596

3112

35824

QUADrO 5 POPULAçãO DE AGUALVA POr NÍVEIs DE ENsINO (Fonte: INE, 2011)

esta análise ganha uma importância acrescida nas áreas metropolitanas, 
onde as cidades “dormitório” abundam e nas quais a população residente 
acaba por passar uma parte reduzida do seu dia deslocando-se para fora 
da freguesia para trabalhar. nestes casos, o envolvimento da população 
na política local pode ser bastante reduzido, especialmente se esta for 
composta por indivíduos com pouca formação. Porém, neste caso, boa 
parte da população (cerca de 25%) apresenta já um nível de instrução 
igual ou superior ao secundário, o que pode facilitar a mobilização e 
envolvimento dos cidadãos na defesa dos seus interesses.

desta análise é possível retirar algumas ilações que podem representar 
um desafio para a Junta de freguesia de agualva, bem como para a 
aplicação das medidas observadas na a21l. apesar do equilíbrio relativo 
entre as camadas mais jovens e envelhecidas da população ser bom 
para a sustentabilidade geracional, obriga a que as políticas e ações a 
desenvolver respondam de forma justa e proporcional às necessidades 
manifestadas por estes dois grupos da população, necessaria-
mente diferentes. tal obriga a uma forte capacidade de ajustamento 
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e flexibilidade da Junta para atender aos interesses de cada um destes 
grupos, bem como para promover o seu envolvimento nas diversas 
medidas, o que pode implicar uma cautelosa gestão dos recursos e 
disponibilidades públicas para prevenir situações de alguma injustiça 
geracional.

as pessoas com menor formação correm um maior risco de serem colo-
cadas à margem do processo da a21l devido às dificuldades inerentes 
a uma reduzida formação escolar, o que pode resultar em situações de 
exclusão. assim, apesar de boa parte da população, especialmente do 
sexo feminino, ter um nível de formação igual ou superior ao secundário, 
é importante envolver todos nos processos de planeamento respeitantes 
ao território da freguesia.

Para combater este fenómeno é igualmente relevante promover a 
participação de mulheres e homens numa lógica de inclusão e equi-
dade. isto pode contribuir para o aumento da coesão social e aumentar 
a capacidade de resposta das políticas desenvolvidas ao nível local,
já que mulheres e homens têm sensibilidades e expectativas 
diferenciadas para as necessidades que enfrentam no quotidiano 
(Queirós et al., 2010). 

1ª Fórum, Novembro 2009.i



38 ― AGENDA 21 LOCAL DE AGUALVA

Projetos da A21L 
de Agualva: 
Uma Síntese 
zELADOr DE bAIrrO 
(ObSErvATórIO DO ESPAçO PúbLICO)

o projeto Zelador de bairro desenvolvido pela 
Junta de freguesia de agualva teve como base 
o trabalho desenvolvido pelo observatório do 
espaço Público. este gabinete da Junta tem como 
principal função receber e encaminhar reclamações 
e sugestões sobre questões relativas ao espaço 
público de agualva. funciona como um canal 
de comunicação privilegiado para os cidadãos co-
locarem as ruas reclamações e sugestões, cabendo 
ao observatório analisar e tratar as mesmas. 
Quando estas não se enquadram nas competên-
cias da Junta, o observatório tem ainda a obrigação 
de as encaminhar para as entidades competentes.  

Para facilitar e agilizar as tramitações relacio-
nadas com as reclamações e sugestões, a Junta 
disponibilizou um correio eletrónico, sendo o 
observatório do espaço Público encarregue da 
sua gestão. isto torna mais apelativo o processo 
de intervenção dos cidadãos na resolução dos 
problemas comuns, já que não têm de aguardar 
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em filas ou em balcões de atendimento para solicitar a intervenção 
da Junta nos problemas do espaço público. facilita ainda a cidadania 
ativa, já que é também competência do observatório do espaço Público 
informar os cidadãos do estado e resolução das ocorrências reportadas.

o desenvolvimento da ideia dos “zeladores de bairro” envolveu outras 
instituições. Para além de um conjunto de cidadãos interessados 
e da própria Junta de freguesia, foram envolvidas a Câmara Municipal 
de sintra, através de um representante, o Chefe da PsP da esquadra local 
e parte do tecido associativo local, embora no processo de evolução do 
projeto alguns dos envolvidos tenham perdido preponderância e interesse.

ainda assim, fruto de elevado número de participações e informações 
recebidas no observatório, sentiu-se a necessidade de envolver de forma 
mais ativa os cidadãos que participavam e davam sequência ao interesse 
manifestado na resolução das situações que reportavam. assim nasceria 
a figura do Zelador de bairro, ou “os olhos da comunidade”.

foram então definidas as normas que estabelecem as competências 
e responsabilidades do zelador de bairro, e aberto um período de 
inscrições entre abril e Maio de 2012 para candidatos. das funções 
do zelador constam: entre uma a três rondas apeadas pela sua área 

Apresentação pública do projeto Zelador de bairro.i
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de intervenção, registando e reportando ao observatório ocorrências 
verificadas no domínio do espaço público; é também função do zelador 
verificar se as ocorrências reportadas se encontram resolvidas ou em 
fase de resolução, sendo igualmente necessário que reportem à Junta 
situações divulgadas por outros cidadãos. em concreto, estas funções 
tornam um cidadão num “ator territorial de proximidade” detentor 
de um conjunto de informações e funções que passam, por detetar 
e encaminhar situações perturbadoras do bem-estar e qualidade da vida 
pública. através do Zelador, é também aberto um canal de comunicação 
privilegiado entre a Junta de freguesia e cidadãos, bem como se assume 
uma maior responsabilização pela resolução das questões reportadas.

atualmente, a freguesia encontra-se dividida em 5 áreas de intervenção 
do zelador (sendo que uma delas se encontra ainda sem esta figura). 
isto deve-se ao facto de o zelador poder escolher a sua zona de 
intervenção, e esta normalmente coincidir com a área de residência. 
esta questão é importante, já que a figura do zelador se associada ao 
local que melhor conhece na freguesia.

no cumprimento das suas funções, o zelador está devidamente identifi-
cado e a sua competência termina onde se inicia o espaço privado. Para 
além disso, abstém-se de intervir diretamente nas situações reportadas, 
bem como em qualquer situação de desordem pública. nestes casos, o 
zelador deve contactar com a PsP usando para isso o telemóvel atribuído 
pela Junta de freguesia, incluído no kit do zelador. deste kit fazem parte 
as fichas de ocorrência em que se registam as situações anómalas 
e uma máquina fotográfica para detalhar com o devido pormenor a 
situação verificada.

a figura do zelador presta também um importante serviço de comunica-
ção e informação à população. isto ganha uma maior relevância quando 
a resolução das situações reportadas não cabe à Junta mas sim a 
outras instituições (como a Câmara Municipal, estradas de Portugal ou 
sMas-sintra) o que pode atrasar a conclusão dos processos. Para além 
disso, são também atribuídas responsabilidades institucionais ao zelador, 
contribuindo para a legitimação do seu papel no apoio à resolução dos 
problemas que afetam o espaço público.

este trabalho, iniciado em Maio de 2012 apresenta um balanço claramente 



AGENDA 21 LOCAL DE AGUALVA ― 41 

positivo. a monitorização realizada até setembro pelo observatório do 
espaço Público revela que, no total, foram identificadas 195 ocorrências. 
destas, 103 (53%) encontram-se por resolver, ao passo que 84 (43%) foram 
resolvidas e 8 se encontram em apreciação (à data de novembro de 2012).

as ocorrências são normalmente agrupadas em categorias, sendo que 
as situações relacionadas com os arruamentos, passeios e calçadas 
representam 28% das questões reportadas. em segundo lugar nas 
ocorrências mais reportadas, encontram-se aquelas que remetem para 
os jardins públicos/espaços verdes, que representam 20% dos casos 
detetados pelos zeladores. estas duas categorias são aquelas onde 
existem mais situações assinaladas como problemáticas, já que todas 
as outras se encontram abaixo dos 10%.

no topo das ocorrências  resolvidas encontram-se, igualmente, aquelas 
relacionadas com arruamentos, passeios e calçadas que representam 

Apresentação pública do projeto Zelador de bairro.i

uma percentagem na ordem dos 46% de ocorrências resolvidas. em 
segundo lugar, surgem as questões relativas à higiene pública, com 17% 
das ocorrências solucionadas. finalmente, em último lugar das ocorrências 
resolvidas estão aquelas que têm a ver com a iluminação e jardins públi-
cos/espaços verdes, ambas com 11%.
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apesar de, até ao momento, não se considerar o tempo percorrido entre 
a deteção da ocorrência e a sua resolução, esta é uma variável relevante 
que também importa considerar em monitorizações futuras. isto permite 
avaliar e identificar quais os serviços da Junta de freguesia e das demais 
instituições envolvidas na resolução das situações assinaladas pelo zela-
dor que melhor funcionam e mais rapidamente resolvem os problemas 
que afetam a população no seu quotidiano (questão de eficácia).

este é um projeto que, pelos seus princípios orientadores e resultados já 
alcançados desempenha um importante papel na qualidade de vida da 
freguesia. o aproveitamento dos cidadãos enquanto agentes territoriais 
ativos e participantes na resolução dos problemas do território corresponde 
a uma atuação local de valorização dos recursos disponíveis e aprofunda 
a cultura territorial. o estabelecimento de uma parceria privilegiada entre 
população e demais atores locais contribui para a valorização da escala 
local e para a partilha das responsabilidades sociais.

esta lógica está enquadrada nas linhas da preocupação ambiental e da 
sustentabilidade enquanto aspetos promotores da participação cívica e da 
qualidade de vida, o que vai de encontro ao espírito orientador da a21l.

HOrTAs sUsTENTáVEIs

a promoção da sustentabilidade e participação ao nível local faz-se 
através da valorização dos recursos existentes, colocando-os à dis-
posição da população para auxiliar no combate às principais dificuldades 
identificadas.

de acordo com este princípio, e após ter detetado o interesse de um 
conjunto alargado de cidadãos que, por iniciativa própria, procurava um 
espaço onde pudesse desenvolver um sistema de hortas comunitárias, 
a Junta de agualva deu início ao projeto das Hortas sustentáveis.

a base desta iniciativa partiu da sociedade civil  que, no sentido de atenuar 
as dificuldades sentidas ao nível da economia doméstica, ou para 
ocupar os seus tempos livres e de lazer, procurou, junto da autarquia 
local, um espaço adequado para instalar um conjunto de hortas para 
exploração própria.
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nesta iniciativa a Junta adotou um papel promotor dos interesses dos 
cidadãos, iniciando o processo necessário para a identificação e dis-
ponibilização de um espaço adequado para a prática desta atividade. 
Paralelamente, em 2012, iniciou um período de inscrições para os 
interessados nas hortas, de modo a tornar acessível o projeto à restante 
comunidade de agualva.

a condução do processo foi feita de forma muito participada. exemplo 
disso é a regulamentação do projeto que foi concebida e desenvolvida 
em fóruns participativos, frequentados por um número considerável de 
pessoas, o que resultou num compromisso acrescido da Junta para com 
a comunidade e num maior empenho e responsabilidade cidadã.

atualmente existem cerca de 100 pessoas pré-inscritas, cuja média de 
idades ronda os 60 anos, e está reformada ou desempregada. os princi-
pais motivos de interesse para a procura de uma horta prendem se com 
a ocupação dos tempos livres com uma atividade e alimentação saudável 
e que pode contribuir para a economia doméstica. de igual forma, uma 
maior qualidade dos produtos gerados num contexto de uma pequena 
produção própria é também um forte incentivo. atendendo às caracter-
ísticas demográficas da freguesia, onde boa parte da população residente 
tem origem em áreas rurais, a procura de uma ligação às origens sociais 

recolha de amostras de água e solo da Quinta da Fidalga.i
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e culturais identificada nas atividades de cultivo e produção agrícola é um 
fator relevante para boa parte dos interessados.

na sequência do desenvolvimento do projeto, foi identificado um 
espaço com as qualidades e potencialidades necessárias para a instalação 
dos talhões para as hortas comunitárias. o espaço, conhecido por 
Quinta da fidalga, ocupa uma posição central na freguesia. este facto 
assume particular importância na facilitação do acesso aos interessados, 
uma vez que boa parte destes tem uma idade cuja disponibilidade 
de deslocação e mobilidade é reduzida. Para além disso, as análises 
químicas ao solo e água realizadas, demonstraram a qualidade ne-
cessária para a produção agrícola. de igual forma, existem bastantes 
estruturas físicas de apoio para as funções de arrecadação, o que faz 
reduzir o investimento necessário para dotar o espaço da necessária 
funcionalidade. a única e principal intervenção necessária é a lavra do 
solo e a divisão do espaço em talhões.

Porém, este projeto encontra-se numa fase estacionária. tal deve-se ao 
facto de o espaço identificado estar sob a tutela da Câmara Municipal 
de sintra, que à data não havia dado as necessárias autorizações para a 
utilização daquela área para os fins pretendidos. o fator financeiro não 
pode ser justificação para o atraso deste processo, já que a Junta de 
freguesia de agualva assumiu os encargos financeiros das operações 
que são necessárias para possibilitar a instalação das hortas.

Alunos da Escola Secundária Ferreira Dias a recolherem amostras de água e solo.i
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este atraso pode resultar na perda de motivação dos interessados nas 
hortas sustentáveis. Para além disso pode conduzir a uma descrença na 
utilidade do poder local, com consequências na participação e interven-
ção em iniciativas futuras, isto apesar do esforço da Junta em dar conta 
aos interessados do seguimento do processo burocrático. 

esta situação demonstra alguma vulnerabilidade das estruturas do poder 
local na execução e conclusão de projetos que, apesar de terem uma 
implicação essencialmente na escala local, dependem de atores munici-
pais que nem sempre estão sensíveis às necessidades sentidas ao nível 
dos lugares. o arrastamento da decisão faz com que um espaço que 
atualmente se encontra sem utilidade e praticamente devoluto não possa 
ser ocupado com atividades cujo fim é essencialmente de valorização 
social e ambiental, para além de constituir um desincentivo à participação 
pública.

Para atenuar e contornar esta dificuldade, a Junta de agualva tem 
procurado um espaço alternativo para a instalação das hortas. Porém, 
não existe na freguesia outro local com as mesmas características 
ou dimensões, o que resultará num menor acesso em número de interes-
sados ou em talhões de dimensão mais reduzida.

ainda assim, e apesar das dificuldades sentidas, este é um projeto que 
partiu da capacidade de diagnóstico da Junta de freguesia que deu 
sequência aos apelos feitos pela sociedade civil. a validade desta 
iniciativa mediante os princípios da a21l é evidente, cabendo agora aos 
atores políticos ao nível municipal desbloquear o terreno necessário 
para viabilizar esta iniciativa.

LOjA sOLIDárIA

o agravamento das situações de pobreza e exclusão social obrigam a uma 
política social ativa e eficaz. Porém, a reduzida disponibilidade financeira 
da maioria das autarquias obriga a repensar das formas de apoio social 
tradicionais. Para garantir a ajuda às famílias em situação de carência, é 
necessária uma resposta articulada com os diversos parceiros e instituições 
sociais, e respostas inovadoras e sustentáveis no esforço de erradicação e 
atenuação da pobreza.
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aproveitando o trabalho desenvolvido ao nível da rede social, a Junta 
de freguesia de agualva desenvolveu uma estratégia de valorização dos 
recursos sociais próprios para apoiar a sua política social. assim, surgiu 
a loja solidária cujo principal objetivo é o de contribuir para melhorar as 
condições de vida dos cidadãos socialmente mais vulneráveis, através 
da atribuição de bens, suprimindo as suas necessidades imediatas ao 
nível de alimentação, vestuário e bens domésticos – obtidas através 
de doações de particulares e empresas, resultantes das campanhas 
de angariação realizadas junto dos munícipes e superfícies comerciais.

face aos seus objetivos e competências, a loja solidária é hoje a estrutura 
social por excelência da freguesia de agualva, o que é reforçado pelos 
resultados do trabalho desenvolvido até então. se forem tidos em conta os 
dados relativos ao 3º trimestre de 2012 (de 14 de junho a 6 de setembro) 
sobre o movimento geral de utentes da loja solidária, verifica-se que 
existiram 157 famílias apoiadas ao nível da ajuda alimentar, 35 famí-
lias apoiadas em vestuário, calçado e outros bens de uso doméstico, 44 
donativos de munícipes, nomeadamente vestuário e calçado e 46 
pedidos de informações. estes números permitem aferir a validade social 
e a pertinência desta estrutura no contexto atual.

a vertente social não se esgota nas doações de particulares e superfícies 
comerciais situadas na freguesia e no concelho, através das campanhas 
de recolha por estes autorizadas, com as quais a loja solidária já mantém 
uma relação de proximidade anterior à constituição da loja, no âmbito da 
rede social. Para garantir o abastecimento da loja social, são organizadas 
caminhadas e outras iniciativas cuja inscrição está dependente da doação 
de alimentos e outros bens necessários para o bom funcionamento da loja.

É desta forma, com o envolvimento ativo da população, que é respon-
sável pela maioria das doações, especialmente ao nível do vestuário, 
que se garante algum auxílio às famílias carenciadas. este apoio está 
dependente de uma avaliação por parte da técnica da ação social, e 
tem uma duração de 6 meses, podendo prolongar-se por igual período 
após nova avaliação. a maioria dos pedidos prendem-se com o apoio 
alimentar e vestuário,, apoio económico para pagamento de rendas/
prestações de habitação e medicamentos.

os auxílios concedidos, apesar de terem um teor gratuito, pressupõem a 
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assunção de obrigações por parte do beneficiário, de modo a evitar uma 
dependência excessiva dos apoios sociais. desta forma, o apoio recebido 
pressupõe como contrapartida a orientação social dos agregados familiares, 
procurando que estes alterem a sua situação socioeconómica, de modo a 
saírem de uma condição assinalada como sendo de carência e reorgani-
zem o seu projeto de vida. atualmente, ao nível da ajuda alimentar, são 
apoiadas 50 famílias, para além dos casos de necessidades urgentes e pon-
tuais que surgem semanalmente. durante o ano de 2012, foram iniciados/
abertos novos processos de pedido de apoio que abrangem 200 famílias, o 
que coloca uma forte pressão ao apoio e financiamento da loja.

o trabalho de organização da loja solidária está assegurado por três 
pessoas coadjuvadas por três voluntários que já colaboravam com a 
Junta de freguesia antes mesmo da criação da loja solidária, cabendo 
a coordenação à técnica do serviço social da Junta . no âmbito da rede 
social foi constituída a Comissão de acompanhamento, composta por 
membros da Junta, das iPss e associação de Pais, todos os parceiros da 

Abertura da Loja Solidária, Dezembro de 2011.i

Comissão social de freguesia, competindo-lhes acompanhar e definir 
estratégias de trabalho em rede em prol da rentabilização dos recursos 
para a loja solidária.



48 ― AGENDA 21 LOCAL DE AGUALVA

ainda assim, o crescente número de pedidos de apoio tem colocado 
alguma pressão sobre as capacidades da loja, sendo que, atualmente, 
os recursos ao nível da ajuda alimentar são já insuficientes face à procura. 
a Junta é que suporta a aquisição dos bens alimentares, já que as doações  
e o resultado das campanhas de solidariedade cobrem apenas uma 
pequena parte das necessidades registadas.

Para além disso, existem outros constrangimentos ao funcionamento 
da loja solidária. a reduzida equipa técnica que, para além da loja 
solidária, tem todo o restante trabalho na área social, realiza dois dias 
de atendimento de avaliação, bem como o atendimento diário de situa-
ções de urgência. todos os munícipes que procuram a loja solidária são 
atendidos, em primeira linha, pelos colaboradores administrativos, sen-
do depois acompanhados e visitados pela referida técnica. Para além 
disso, o espaço, arrendado pela Junta de freguesia de agualva, apresenta 
também algumas limitações, afetando fortemente o trabalho técnico e 
operativo da loja.

as dificuldades sentidas por quem lida diariamente com estas questões não 
abalam a convicção demonstrada na procura de melhores condições para 
as pessoas em situação carenciada. neste contexto, o esforço desenvol-
vido pela Junta de agualva e pela equipa técnica da loja tem contri-
buído para atenuar de forma decisiva algumas situações particularmente 
difíceis. tal só é possível com uma intervenção comunitária que promove 
uma resposta de nível local, através do aproveitamento e valorização das 
iniciativas e contribuições solidárias.

Loja Solidária.i
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a quantidade de apoios concedidos e o princípio social e de sustenta-
bilidade que dirigem o funcionamento da loja solidária demonstram, 
desde logo, a utilidade deste projeto. É necessário continuar a promover 
iniciativas articuladas entre a rede social, as populações e os gabinetes 
de ação social que, de alguma forma, permitam apoiar estas estruturas 
e garantir que continuem a conceder apoios a quem deles realmente 
necessita.

bOOkCrOssING

a promoção do enriquecimento cultural ocupa uma posição marginal 
no contexto da crise atual, pelo que as iniciativas que continuam a 
promover boas práticas culturais são bem vindas nas políticas de 
desenvolvimento local. 

neste caso, a Junta de freguesia de agualva promoveu a inclusão de 
uma iniciativa global nas linhas da sua oferta cultural. o bookcrossing 
surgiu nos estados unidos da américa e consiste - através de uma rede 
social ativa - na circulação de livros, que, após lidos, são “libertados” 
num espaço público para que outras pessoas os leiam e igualmente os 
possam deixar em qualquer outro local para leitura. 

Para promover esta prática que conecta pessoas através de livros e as 
enriquece social e culturalmente, a Junta de freguesia de agualva criou 
três pontos de troca, especificamente pensados para servir de lugar de 
troca de livros, colocando-os em sítios estratégicos para promover os 
hábitos de leitura dos cidadãos da freguesia. assim, foi colocado um 
ponto de troca na escola secundária ferreira dias, outro na Junta de 
freguesia e o terceiro no Centro Comercial agualva shopping.

o projeto foi proposto por um conjunto de alunos da escola ferreira dias 
que desenvolveu o estudo deste conceito na disciplina de área de Projeto 
do 12º ano. na sequência dessa proposta a Junta de freguesia de agualva 
iniciou contactos com várias editoras para apoiar este projeto. Porém, 
apesar de ter estabelecido contactos com 15 editoras, apenas obteve 
resposta de duas, sendo ambas inconclusivas. Perante este cenário, a 
Junta de freguesia de agualva adquiriu 300 livros com os quais valorizou 
os pontos de bookcrossing.
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na primeira fase do projeto, que teve o seu início nos meses de Janeiro 
e fevereiro de 2012, foi necessário adequar o processo de gestão dos 
livros que se encontravam a circular entre os pontos de troca da Junta 
de freguesia de agualva. assim, alguns livros de caráter religioso foram 
retirados de circulação, tal como aqueles que se encontravam em mau 
estado de conservação. Para além disso, dicionários e enciclopédias, por 
não se enquadrarem no espírito literário do bookcrossing, foram retirados 
da circulação e doados às escolas da freguesia. 

este esforço de promoção dos hábitos de leitura através de uma lógica 
sustentável que assenta na reutilização dos livros por várias pessoas tem 
tido uma aceitação razoável da população, que tem apoiado o projeto 
através da doação espontânea de livros.

ainda assim, o processo de monitorização tem tido alguns entraves, fruto da 
própria filosofia do bookcrossing. o fato de os livros circularem livremente 
num processo em constante atualização, coloca algumas dificuldades à 
caracterização dos utilizadores.

no entanto, o interesse da escola secundária Matias aires para a colocação 
de um ponto de troca nas instalações da escola e a intenção de tornar a 
refer parceira desta projeto, através da dotação da estação de comboios 

Postos de bookcrossing.i
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do Cacém também com um posto de troca, permite concluir que esta é 
uma iniciativa com uma avaliação positiva por parte dos responsáveis e boa 
aceitação da população em geral. além do mais é uma iniciativa dos mais 
jovens no contexto dos equipamentos públicos e da comunidade escolar 
em geral, o que revela a importância da a21l como criadora de sinergias 
locais intergeracionais.

ENCONTrO DE ExPrEssõEs ArTÍsTICAs 
PArA A sUsTENTAbILIDADE

a crescente preocupação com a sustentabilidade ambiental é bastante 
evidente nas novas gerações, como resultado, entre outros, dos pro-
gramas escolares na promoção da consciência ambiental. assim, 
uma vez mais, é igualmente importante considerar as faixas etárias mais 
jovens da população como parceiros na sensibilização e divulgação dos 
princípios da a21l.

na sequência de várias iniciativas em parceria com a comunidade es-
colar da freguesia, a autarquia local, com o apoio de vários cidadãos 
envolvidos nas atividades extra Curriculares (aeCs), procurou formas de 
articular os processos pedagógicos com os valores e princípios da a21l. 
assim, surgiu o i encontro de expressões artísticas para a sustentabili-
dade, proposto, inicialmente, por 50 elementos da escola ferreira dias.

o principal objetivo desta ação foi o de estimular a criatividade e a 
diversidade do pensamento tendo como base o conceito de desenvolvi-
mento sustentável, tal como está enquadrado nas orientações da a21l. 
de igual forma, deu-se a conhecer à sociedade em geral os trabalhos 
desenvolvidos nas instituições de ensino, numa forma de abrir a escola 
à comunidade e divulgar os bons projetos, iniciativas e ideias dos estu-
dantes. ainda assim, o encontro esteve aberto a participantes de fora 
do limite territorial da freguesia dando oportunidade a todos os interessa-
dos em participar.

a organização do evento foi da responsabilidade da Junta de freguesia 
de agualva, professores e alunos, cabendo aos últimos a preparação e 
definição da regulamentação formas de participação. À autarquia local 
coube o processo de divulgação e desbloqueio de questões logísticas. 
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o encontro adotou o formato de concurso, no sentido de estimular a 
criatividade e premiar as ideias mais inovadoras.

assim, foram criadas sete categorias de participação, que cobriam as 
principais áreas de interesse para os jovens, e foram elas: dança, design 
(que posteriormente foi alterada para artesanato), arte urbana (graffiti), 
fotografia, youtubers (vídeos amadores), multimédia (tecnologias de 
informática e comunicação) e bandas de garagem. no total das catego-
rias, existiram 104 inscrições, sendo que, em alguns casos, uma única 
inscrição significava a participação de 30 pessoas.

na sua fase inicial esta iniciativa teve o apoio dos media locais, que 
divulgaram e deram cobertura à sua apresentação pública. Porém, 
as principais dificuldades surgiram na fase de desenvolvimento. a 
divisão da Câmara Municipal de sintra responsável por este domínio 
deu apoio institucional, que não teve sequência no desenrolar da 
iniciativa, nomeadamente ao nível da exposição dos trabalhos. 
estavam previstas 18 exposições e 15 espetáculos que, devido 
ao número de inscrições, exigia um espaço com uma dimensão 
significativa, que a Junta de freguesia de agualva não dispõe. face 
a esta necessidade, a Câmara Municipal de sintra não deu qualquer 
resposta às solicitações da organização.

Espetáculo do Encontro de Expressões Artísticas para a Sustentabilidade, 
junho 2012.i
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Para contornar esta dificuldade, foi organizado um espetáculo de rua, no 
largo da república, uma vez que, de dez escolas do concelho contacta-
das para apoiar a organização de demonstrações e apresentações do 
encontro, apenas três responderam, apesar de participarem vários alu-
nos dessas escolas. a igreja local também não disponibilizou qualquer 
espaço, o que também dificultou as apresentações e divulgações dos 
projetos a concurso.

Jovens envolvidos no Encontro de Expressões Artísticas para a Sustentabilidade.i

ainda assim, algumas estruturas económicas locais apoiaram esta iniciativa. 
o centro comercial fórum sintra, ao abrigo da sua política social, promoveu 
algumas atuações e flashmobs no âmbito deste projeto. de igual forma, a 
refer disponibilizou uma área para ser ocupada com o projeto vencedor na 
categoria de arte urbana (graffiti).

apesar de todas as dificuldades sentidas, principalmente ao nível da 
disponibilização de espaços, que também impediu a realização do espetá-
culo de encerramento, o balanço da organização é positivo. esta avaliação 
sustenta-se no número de inscrições e participações que deram uma nova 
visibilidade e interesse às questões da participação cívica e da sustentabi-
lidade junto dos jovens envolvidos, com idades entre os 14 e os 20 anos.

Porém, ao longo do desenvolvimento desta iniciativa ficaram evidentes 
algumas debilidades institucionais do poder local. a reduzida capacidade 
de intervenção junto da CM de sintra não permitiu desbloquear alguns 
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entraves verificados ao longo do projeto, como a questão da disponibi-
lidade das salas.

a falta de apoio de algumas entidades locais com interesse direto no pú-
blico-alvo desta iniciativa, como a grande maioria das escolas ou a igreja, 
representou também um entrave ao envolvimento de mais pessoas na 
iniciativa; esta ocorrência alerta para a necessidade de reflexão da Junta 
de freguesia de agualva para conceber estratégias futuras de motivação 
para envolver estas entidades, nestas ou noutras iniciativas. 

de qualquer forma, é positivo que a Junta de freguesia de agualva encare 
os jovens da comunidade escolar local como importantes parceiros e futuros 
atores na interpretação das políticas veiculadas na a21l. esta atuação repre-
senta uma boa oportunidade para infundir junto dos mais novos, uma ética 
de responsabilização cívica perante a agenda da sustentabilidade local.

mErCADO sUsTENTáVEL DE COLArIDE

o desenvolvimento da componente da sustentabilidade da a21l merece 
também um conjunto de medidas que articule a vertente da saúde públi-
ca com a dimensão ambiental de forma integrada, procurando colocar 
os recursos locais ao serviço da qualidade de vida da população. É neste 
contexto que se enquadra o projeto do Mercado sustentável de Colaride. 

o Mercado de Colaride era conhecido pela generalidade da população 
pelo “Mercado das Hortaliças”, devido à fama de ter bons legumes fres-
cos. Para além disso, a localização do mercado, fora da influência urbana, 
permite-lhe vantagens que ultrapassem uma lógica puramente comercial.

neste sentido, no fórum participativo da a21l de agualva, foi proposto 
atribuir a este espaço uma função de sustentabilidade, aliada à compo-
nente social. assim, o que se pretende é dotar a freguesia de um espaço 
vocacionado para acolher um mercado cujos produtos comercializados 
tenham tido origem em processos sustentáveis e sejam disponibilizados 
sem intermediação. desta forma promove-se a produção agrícola local, 
ao mesmo tempo que se valoriza um espaço que está atualmente sem 
ocupação. este projeto encontra-se ainda na fase da aprovação da regu-
lamentação, pelo que ainda não tem resultados. 
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Porém, a manifestação da preocupação da Junta de freguesia de agualva 
com a implementação de mercados de produção e consumo local indica 
que um importante passo no sentido da sustentabilidade alimentar 
local está dado. após a apreciação do regulamento, que se encontra em 
discussão pública, o Mercado sustentável de Colaride será divulgado de 
modo a atrair aqueles que comercializam produtos que se enquadram no 
espírito da sustentabilidade promovida no contexto da a21l.

esta ação permite também integrar e articular outros projetos, como as 
hortas sustentáveis, já que possibilitaria aos respetivos produtores a opção 
de comercializar o eventual excedente das suas produções, gerando uma 
lógica de economia local valorizadora do ambiente social da freguesia, e 
a ocupação do espaço público em torno de uma causa de forte relevância 
ambiental.

isto contribuiria para o ganho de visibilidade das matérias relacionadas com 
a salvaguarda do ambiente, saúde e qualidade de vida e também enquanto 
forma de aumentar a participação pública, já que boa parte do desenvolvi-
mento deste projeto tem sido feito com base em consultas públicas.

É a união entre os conceitos de sustentabilidade e participação que a a21l 
procura o que, neste caso, acaba por ficar assegurado com uma ação que 
coloca em primeiro plano a preocupação social e ambiental e procura 
formas de produção mais saudáveis.

ECO PErCUrsO DE AGUALVA

apesar de a freguesia de agualva ter uma envolvente urbana fortemente 
massificada, como a generalidade dos subúrbios nas áreas metropolitanas, 
a presença da ribeira das Jardas permite um enquadramento da natureza 
no espaço público que vai além da artificialidade da generalidade dos es-
paços de lazer e convívio dos meios urbanos.

tendo em conta a posição central da ribeira ao longo da extensão da 
freguesia, apesar de estar canalizada em vários locais, a área envolvente 
é utilizada para fins de lazer e descanso por boa parte da população 
residente.
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Com base na importância patrimonial e identitária da ribeira para a 
população local, um grupo de alunos da escola secundária ferreira dias, 
que estudou na disciplina de área de Projeto alguns dos temas abordados 
no fórum Participativo organizado pela Junta de freguesia de agualva, 
desenvolveu um conjunto de ideias que tinham em vista a revitalização e 
dinamização do espaço envolvente à ribeira das Jardas.

dessas diligências resultaram várias ações de limpeza e plantação de 
árvores, às quais a Junta de freguesia se viria a juntar. na sequência das 
iniciativas desenvolvidas pelos alunos, constava a definição de uma rota 
da biodiversidade, que se estenderia a todo o concelho de sintra, sendo 
que na área de agualva corresponderia ao troço da ribeira das Jardas. 

a ideia foi apoiada pela Junta de freguesia de agualva e apresentada aos 
responsáveis da Câmara Municipal de sintra, a quem competia a gestão 
de uma rede concelhia. apesar de não ter existido uma resposta formal 
por parte da Câmara, a Junta de freguesia de agualva não abandonou 
o projeto. no entanto, para garantir a sua exequibilidade, foi necessário 
adequar a estrutura, passando de uma “rota” para um “Percurso”, o que 
colocou todas as responsabilidades sobre a estrutura da autarquia local.

uma vez que o espaço em questão já tinha sofrido obras de beneficiação, 
ao abrigo do Programa Polis XXi, era apenas necessário colocar os 

Parque Linear da ribeira das Jardas.i
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postos informativos / placards que definiriam o eco percurso. esta fase, 
que marca a conclusão do projeto, ocorreu em novembro de 2012.

este projeto que, como tantos outros, teve origem nos fóruns participativos 
e desenvolvimento num contexto escolar, coloca a ênfase na valorização 
e salvaguarda do espaço público, acrescentando-lhe uma noção ecológica 
que observa os princípios da proteção ambiental.

apesar das dificuldades sentidas junto da entidade que gere o território 
a uma escala mais alargada, a Junta de freguesia de agualva soube reco-
nhecer a importância identitária da ribeira das Jardas e a validade das 
ideias desenvolvidas pelos alunos da escola secundária e participantes 
no fórum. desta forma acolheu as ideias da comunidade escolar, ampliou 
o conhecimento sobre a fauna e flora locais, valorizou o património 
ambiental e ainda, promoveu um espaço público plurifuncional – mais 
limpo, seguro, atrativo e educativo.

este projeto representa um importante passo na direção da salvaguarda 
do património natural da freguesia que, pela sua relevância identitária e 
também pela escassez de espaços verdes no contexto urbano, se reveste 
da maior importância para aumentar a qualidade de vida da população 
local, que tem ao seu dispor um espaço saudável e interativo, numa 
posição central da freguesia.
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Análise sWOT
uma análise sWot (constituída por atributos inter-
-relacionados: strengths, weaknesses, opportunities, 
threats – em português conhecida por fofa, forças, 
oportunidades, fraquezas, ameaças) é uma ferra-
menta útil para analisar a atuação da Junta no seu 
território administrativo, no âmbito da sua a21l, 
como uma forma de estruturar o conhecimento – ação 
presente e futuro.

esta análise estabelece um referencial para deter-
minar o posicionamento da Junta, suas estratégias 
para o desenvolvimento sustentável do território 
face aos desafios do futuro. não só identifica pon-
tos a serem melhorados, como também fornece 
informação sobre os fatores-chave de sucesso nos 
projetos enquadrados pela a21l. o quadro 6 apre-
senta assim uma sWot para a a21l de agualva, 
um dos instrumentos de gestão estratégica da 
Junta de freguesia.

QUADrO 6 ANáLIsE sWOT
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Conclusões 
e Advertências 
numa abordagem “modernista” da gestão e do 
planeamento municipal, os eleitos situavam-se 
no centro da atividade, tinham os recursos, 
o conhecimento e a autoridade para decidir 
racionalmente e induzir o desenvolvimento. Mas 
um modelo alternativo emergiu já que, cada vez 
mais, o processo de decisão conjuga objetivos, 
visões e integra saberes de outros atores, tor-
nando-se os políticos e/ou técnicos criadores e 
facilitadores de projetos e redes que funcionam 
de um modo mais ou menos independente e em 
estreita articulação (Queirós, 2012).

este modelo de governança torna-se evidente nos 
finais do séc. XX, excedendo as estruturas formais 
da autoridade e da decisão associadas ao governo. 
a proliferação e a capacidade de influenciar os 
processos de decisão das redes e parcerias estra-
tégicas acentua-se nos inícios do séc. XXi, fazendo 
sobressair corpos não estatais no processo de 
planeamento, remetendo o estado para o controlo 
das agendas e estimulando a dimensão estraté-
gica do desenvolvimento.

estas mudanças recentes observam-se ao nível 
local, no qual as recentes estratégias de desenvolvi-
mento procuram criar consensos, noções partilhadas 
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de comunidade, a par da integração da experiência dos técnicos e 
decisores políticos com o conhecimento experienciado da sociedade civil. as 
preocupações espelham os desafios do presente mas procuram enquadrar 
a incerteza do futuro, o que explica grandemente o surgimento dos temas 
ambientais, no centro dos quais se coloca a agenda global das alterações 
climáticas: agendas 21 locais, Planos estratégicos locais para as alterações 
Climáticas, Pactos de autarcas para a sustentabilidade energética, redes de 
Cidades saudáveis, Planos Municipais para a igualdade, entre outros, são 
variações de projetos e de planos estratégicos, cada vez mais abundan-
tes (Queirós, 2012). a figura da agenda 21 local evidencia uma abordagem 
estratégica ao desenvolvimento sustentável, integrando visões setoriais, 
conjugando a equidade social, a competitividade económica e a 
sustentabilidade ambiental. Concentrando-se em temas críticos e em 
decisões flexíveis, a a21l orienta-se para a ação – ganhando importância 
crescente nesta agenda a dimensão da gestão dos territórios e a qualidade 
de vida local.

a atual Junta de freguesia de agualva pode orgulhar-se por ter encetado 
uma transição progressiva para a governança democrática, o que exige 
simultaneamente uma sociedade civil sucessivamente mais fortalecida 
e facilitadores conscientes dessa transformação social. apesar da sua 
pequena dimensão territorial, esta freguesia caracteriza-se por uma grande 
pressão populacional concentrada num espaço densamente urbanizado e 
sofrendo os efeitos da polarização de lisboa, criadores de subúrbios sem 
grande qualidade urbanística, tidos geralmente como “desqualificados”. a 
Junta é uma estrutura pequena, não recorre a know-how externo e o seu 
orçamento não é abundante. todavia, nada disso a impediu de avançar com 
uma proposta inovadora de desenvolvimento que espelhasse as preocupa-
ções da agenda global para o desenvolvimento sustentável. a consciência, 
a capacidade de liderança e a formação–informação do seu dirigente, 
coadjuvado por uma competente e motivada equipa técnica, em muito 
para isso contribuíram.

em termos gerais, pode afirmar-se que desde meados dos anos 1990 
que as a21l atuaram razoavelmente bem como instrumentos de reflexão 
estratégica, como referenciais de concertação e coordenação e como 
marcos para a formulação de estratégias desenvolvimento no âmbito 
local e territorial. sem anular outros sistemas de gestão territorial, as a21l 
permitiram criar um estado de opinião, motivar as instituições e introduzir 
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reflexões orientadas para o horizonte do longo prazo, demonstrando 
a sua importância como ferramenta de trabalho para promover o desen-
volvimento sustentável.

o quadro evolutivo das a21l em Portugal parece indiciar um estado de 
maturidade, equilíbrio e adaptação, sendo por isso, altura de refletir 
sobre o seu futuro. no caso de agualva, a a21l é ainda muito jovem 
e tem margem para evoluir.

Concordando inteiramente com as advertências de Guell (2006) ao planea-
mento estratégico, não seria justo esconder as críticas que acompanham 
muitos destes processos e, por isso, faz-se um alerta à Junta de freguesia 
de agualva. em primeiro, a possível manipulação política da agenda 21 
local é um perigo latente que a pode reconverter numa ferramenta 
eleitoral, perdendo o seu caráter de instrumento de planeamento 
e gestão territorial. em segundo lugar, a excessiva flexibilidade e
 adaptabilidade da agenda 21 em relação às forças da envolvente, alerta 
para um certo risco de demasiada pressão de uns setores e segmentos 
da sociedade em relação a outros. em terceiro, a debilidade financeira 
e institucional pode traduzir-se na dependência excessiva dos colabora-
dores deste instrumento, tornando-se os políticos reféns dos “patroci-
nadores”. em quarto, se não existirem verdadeiros canais democráticos 
de participação, a agenda 21 local corre o risco de converter-se num 
produto de adesão social aos interesses de uns quantos “clientes” locais. 

em quinto lugar, o caráter não vinculativo da agenda 21 local supõe um 
compromisso e não uma obrigação para a administração local. isto é 
claramente uma desvantagem, já que do lado político pode existir pouca 
motivação para levar os projetos até ao fim; este perigo diminui se exis-
tir tradição de participação, negociação, mediação e transparência nos 
processos e decisões.

Por conseguinte, é indispensável que os técnicos e políticos conheçam as 
vantagens e desvantagens deste processo uma vez iniciado. recorde-se 
que estes processos têm uma capacidade demonstrada para: (i) criar 
um ativo duradouro, o capital social, (ii) aprofundar uma cultura de 
desenvolvimento sustentável em colaboração e (iii) integrar diversas 
visões setoriais que configuram os territórios contemporâneos. 
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Qualquer que venha a ser o futuro, as a21l possuem um potencial para 
trazer benefícios e qualidade de vida às comunidades locais e responder 
aos desafios de agendas globais, como a das alterações climáticas, da 
segurança alimentar e do desenvolvimento sustentável, entre outras. 
o debate permanente sobre o território, neste caso, de agualva em 
particular, sobre a cidade e o seu futuro, fortalece o tecido social, o sen-
tido de pertença e estimula uma resposta positiva nos políticos e na 
cidadania, afastando males endémicos, como a falta de transparência 
ou o obscurantismo na atividade de governação.

a agenda 21 local coloca-se do lado dos partidários do desenvolvimento 
sustentável, consignatários dos princípios de solidariedade social e de 
proteção ambiental; recentemente a discussão entre o desenvolvimento 
competitivo e sustentável foi enriquecida pela incorporação dos temas 
da pobreza, exclusão social e governabilidade. a Junta de freguesia de 
agualva ao optar por um formato de a21l enquadrado por esta “filosofia” 
deu importantes passos nesse sentido. apesar de não ser a panaceia 
para os males do mundo, a a21l contém um potencial para incorporar 
todos eles. Porém, ao fundar os alicerces para um desenvolvimento local 
alternativo, não centrado na produção e lucros, mas nas pessoas e no seu 
ambiente, não é certo que vingue no futuro, pois está permanentemente 
ameaçada pelo pensamento económico dominante. 
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